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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS DOS SANTOS CORDEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. RECURSO
PROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, que condenou o réu pela prática do
delito de receptação, tipificado no artigo 180, , do Código Penal,caput
com pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime semiaberto, e 12
dias-multa.
2. O recorrente insurge-se contra a negativa de substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos motivada pela
reincidência, alegando que a esta não é específica em crimes de
receptação, mas sim por desacato e condução de veículo com
capacidade psicomotora alterada, não constituindo óbice absoluto para a
concessão do benefício em questão.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência genérica
impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos, conforme o art. 44, § 3º, do Código Penal, sem fundamentação
concreta que demonstre que a medida não é socialmente recomendável.
III. Razões de decidir
4. A reincidência genérica não constitui óbice absoluto à substituição da
pena, admitindo-se a concessão do benefício quando socialmente
recomendável.
5. A decisão impugnada não apresentou fundamentação concreta apta a
demonstrar que a medida não é socialmente recomendável, limitando-se
a afirmar a reincidência do réu.
6. Estão presentes todos os requisitos necessários para a substituição
pretendida, conforme o art. 44, incisos I a III, combinado com o § 3º, do
Código Penal, pois todas as circunstâncias judiciais foram consideradas
favoráveis, e o agravante não é reincidente no mesmo crime.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso provido para substituir a pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos, a cargo do Juízo das Execuções.
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"A reincidência genérica não impede a substituiçãoTese de julgamento: 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, desde que a
medida seja socialmente recomendável e que estejam presentes os
requisitos previstos no art. 44 do Código Penal".

Código Penal, art. 44, § 3º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 816.242/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 29.5.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS DOS SANTOS CORDEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL.
RECEPTAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. RECURSO
PROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, que condenou o réu pela prática do
delito de receptação, tipificado no artigo 180, , do Código Penal,caput
com pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime semiaberto, e 12
dias-multa.

2. O recorrente insurge-se contra a negativa de substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos motivada pela
reincidência, alegando que a esta não é específica em crimes de
receptação, mas sim por desacato e condução de veículo com
capacidade psicomotora alterada, não constituindo óbice absoluto para a
concessão do benefício em questão.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência genérica
impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos, conforme o art. 44, § 3º, do Código Penal, sem fundamentação
concreta que demonstre que a medida não é socialmente recomendável.
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III. Razões de decidir

4. A reincidência genérica não constitui óbice absoluto à substituição da
pena, admitindo-se a concessão do benefício quando socialmente
recomendável.

5. A decisão impugnada não apresentou fundamentação concreta apta a
demonstrar que a medida não é socialmente recomendável, limitando-se
a afirmar a reincidência do réu.

6. Estão presentes todos os requisitos necessários para a substituição
pretendida, conforme o art. 44, incisos I a III, combinado com o § 3º, do
Código Penal, pois todas as circunstâncias judiciais foram consideradas
favoráveis, e o agravante não é reincidente no mesmo crime.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso provido para substituir a pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos, a cargo do Juízo das Execuções.

"A reincidência genérica não impede a substituiçãoTese de julgamento: 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, desde que a
medida seja socialmente recomendável e que estejam presentes os
requisitos previstos no art. 44 do Código Penal".

Código Penal, art. 44, § 3º.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 816.242/SP, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 29.5.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por LUCAS DOS SANTOS CORDEIRO em
adversidade à decisão que inadmitiu recurso especial manejado contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, cuja ementa é a seguinte (e-STJ
fls. 335):

"APELAÇÃO CRIMINAL. DIREITO PENAL. RECEPTAÇÃO.
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. RECURSO DA ACUSAÇÃO.
MATERIALIDADE E AUTORIA. COMPROVAÇÃO. O crime de
receptação está tipificado no artigo 180, do Código Penal, nos seguintes
termos: Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito
próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que
terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte. Considerando que a
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materialidade e a autoria do delito restaram comprovadas, pelos depoimentos
das testemunhas, ouvidas nas fases policial e judicial, no sentido de que o réu
foi flagrado dirigindo o veículo furtado, sem apresentar documentação da
propriedade ou indicar o nome do proprietário do automóvel, cabível a
condenação pelo crime de receptação. Sendo o produto do crime anterior
apreendido em poder do réu, o ônus da prova quanto ao conhecimento da
origem ilícita do bem é da defesa."
 

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 421-434), fundado na alínea "a" do
permissivo constitucional, alega a parte recorrente violação ao artigo 44, § 3º, do Código
Penal.

Argumenta que a reincidência utilizada para negar a substituição da pena não
é específica, pois a condenação anterior do recorrente foi por desacato e condução de
veículo com capacidade psicomotora alterada, não sendo, portanto, reincidência
específica em crimes de receptação.

Sustenta que, em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, a reincidência genérica não impede a substituição da pena privativa de liberdade,
desde que a medida seja socialmente recomendável. A decisão impugnada, no entanto,
não apresentou fundamentação concreta sobre a não recomendação social da
substituição, limitando-se a afirmar a reincidência do réu.

Assim, requer a reforma do acórdão recorrido.

Apresentadas contrarrazões (e-STJ fls. 557-559), o Tribunal não admitiua quo 
o recurso especial (e-STJ fls. 552-553), ensejando a interposição do presente agravo. O
Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso (e-STJ fls. 637-
638).

É o relatório. .Decido

VOTO

Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da decisão
agravada, conheço do agravo.

O agravante foi absolvido da imputação da prática do crime tipificado no art.
180, , do Código Penal. Em apelação, o recurso da acusação foi provido paracaput
condenar o réu pela prática do delito tipificado no artigo 180, , do Código Penal,caput
cominando-lhe a pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime semiaberto, mais 12
dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à data do crime.
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Insurge-se o recorrente contra a negativa da substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, ao fundamento de que o réu é reincidente por desacato
e condução de veículo com capacidade psicomotora alterada, não sendo, portanto,
reincidência específica em crimes de receptação.

Segundo o art. 44 do CP, as penas restritivas de direitos substituem as
privativas de liberdade, quando: (I) aplicada pena privativa de liberdade não superior a
quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, ou,
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (II) o réu não for reincidente
em crime doloso; (III) a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que
essa substituição seja suficiente.

O art. 44, § 3º, do Código Penal, no entanto, possibilita a concessão da
substituição da pena ao condenado reincidente, desde que atendidos dois requisitos
cumulativos: a medida seja socialmente recomendável, em face de condenação anterior, e
a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime, ou seja, não
seja reincidente específico.

Desse modo, a reincidência genérica, por desacato e condução de veículo com
capacidade psicomotora alterada (e-STJ fls. 53-67), não constitui óbice absoluto à
substituição da pena, admitindo-se, portanto, a concessão do benefício quando
socialmente recomendável.

O acórdão impugnado justificou a negativa de concessão do benefício em
questão nos seguintes termos (e-STJ fl. 345):

"Deixo de aplicar os benefícios do artigo 44 e 77, do Código Penal, por ser o
réu reincidente."

No caso, diante da ausência de fundamentação concreta apta a demonstrar que
a substituição da pena não é socialmente recomendável, deve ser provido o recurso, uma
vez que a reincidência genérica não constitui óbice absoluto para tanto.

De fato, "estão presentes todos os requisitos necessários para a substituição
pretendida (art. 44, incisos I a III, combinado com o § 3.º, do Código Penal), pois todas
as circunstâncias judiciais foram consideradas favoráveis, o Agravante não é reincidente
no mesmo crime, houve a imposição de pena inferi or a 4 (quatro) anos por crime
cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa, e as instâncias ordinárias não
declinaram fundamentação idônea demonstrando que a substituição não é socialmente
recomendável". (AgRg no HC n. 816.242/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)29/5/2023 5/6/2023
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Por essas razões,  do agravo para ao recurso especial,conheço dar provimento 
substituindo-se a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, a cargo do Juízo
das Execuções.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0364973-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.760.205 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07024255420238070010  7024255420238070010

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS DOS SANTOS CORDEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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